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PARECER

 

Mensagem n° 05/ 2023 – Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

 

Proposição nº 79/2023

 

Vem ao exame da procuradoria desta casa de leis, nos termos regimentais, projeto de lei de
iniciativa do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que solicita préstimos no sentido de que,
por ocasião do início da tramitação da proposição que acompanha a mensagem cujo número
consta em epígrafe, seja considerado como teor da referida propositura texto que “ALTERA A
LEI N° 14.605, DE 5 DEJANEIRO DE 2010, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO DE
REAPARELHAMENTO EMODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO - FERMOJU, A LEI N°
16.208, DE 3 DE ABRIL DE017, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
DO PODER JUDICIÁRIO, E ALEI N° 16.397, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2017, QUE DISPÕE
SOBRE A ORGANIZAÇÃOJUDICIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

 

Em justificativa à proposição, o Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará assevera que:

 

A proposição busca afastar eventual controvérsia sobre apossibilidade de enquadrar,
dentre as despesas passíveis de cobertura peloFERMOJU, as que relativas ao
pagamento de auxiliares da justiça e estagiários, sem embargo da vigente redação do art.
2°, inciso VIII, da Lei n° 14.605, de 5 de janeiro de 2010, que se reporta, genericamente, a
"outras despesas correntes relativas à manutenção e ao funcionamento das atividades
meio e fim do Poder Judiciário".
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Ressalta-se que as referidas despesas não assumem caráter degastos com pessoal, na
dicção do art. 18, da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, e que
medida de idêntico teor, relativamente ao Fundo de Reaparelhamento e Modernização do
Ministério Público do Estado do Ceará, já vem de ser aprovada por esse Poder Legislativo
(Lei n° 16.437, de 5 de dezembro de 2017).

 

A presente proposição objetiva, ainda, transformar os cargos deprovimento em comissão
de Supervisor de Unidade Judiciária, criados pela Lei n° 16.208, de 3 de abril de 2017, em
cargos de Diretor deSecretaria/Gabinete, procedendo-se a realinhamento funcionaleà
complexidade do referido posto, com a unificação da simbologia respectiva para todas as
unidades judiciárias do Estado, independentemente de entrância.

 

Em razão dessa mudança, o projeto abrange as respectivasadequações quanto à nova
nomenclatura, tanto na Lei n° 16.208, de 3 de abril de 2017, como na Lei n° 16.397, de 14
de novembro de 2017.

A proposta almeja, também, dotar os gabinetes dos (as)Desembargadores(as) de
estrutura funcional compatível com suas atribuições, mediante disponibilização da força
de trabalho do cargo de oficial de gabinete, com funções de natureza tipicamente
gerenciais, o que possibilitará a substituição de mão de obra terceirizada, cumprindo-se
recomendações do Conselho Nacional de Justiça.

 

O projeto contempla, ainda, a extinção de cargos vagos de Oficialde Justiça Avaliador, de
nível médio, cuja nomenclatura já fora alterada pela Lei n° 16.302, de 3 de agosto de
2017, e a criação, por transformação, de cargos de Oficial de Justiça, de nível superior.

 

Registro, por fim, que a proposição foi submetida ao e. Plenáriodeste Tribunal, que
decidiu, por unanimidade de votos, em sessão realizada na data de hoje, pelo seu envio à
Assembleia Legislativa, para apreciação e aprovação.

 

(...)

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria, passa-se a emitir o Parecer Jurídico nos
seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer
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A Constituição Federal de 1988 preconiza que ao Poder Judiciário é assegurada autonomia
administrativa e financeira (v. art. 99). Demais disso, impõe que os Estados organizarão sua
Justiça (v. art. 125).

 

Nesse contexto, exsurge a presente proposta de lei ordinária, de iniciativado Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, que desponta com o desígnio de:

(i) aperfeiçoar a redação da Lei nº 14.605, de 5 de janeiro de 2010, com o escopo de dirimir
eventual controvérsia sobre a possibilidade de enquadrar, dentre as despesas passíveis de
cobertura pelo FERMOJU, as que relativas ao pagamento de auxiliares da justiça e estagiários;

(ii) transformar os cargos de provimento em comissão de Supervisor de Unidade Judiciária,
criados pela Lei n° 16.208, de 3 de abril de 2017, em cargos de Diretor de Secretaria/Gabinete;

(iii) dotar os gabinetes dos(as) Desembargadores(as) de estrutura funcional compatível com
suas atribuições, mediante disponibilização da força de trabalho do cargo de oficial de
gabinete;

(iv) promover a extinção de cargos vagos de Oficial de Justiça Avaliador, de nível médio, cuja
nomenclatura já fora alterada pela Lei n° 16.302, de 3 de agosto de 2017, e a criação, por
transformação, de cargos de Oficial de Justiça, de nível superior.

Apercebe-se, logo de partida, que a propositura investe, assim, na  e na eficiência qualidade
 e, por viada prestação dos serviços públicos prestados pelo Poder Judiciário Estadual

oblíqua, .reflete na satisfação do interesse público

 

Desse modo, denota-se que o projeto de lei em epígrafe objetiva concretizar o comando
normativo referente ao  previsto no art. 37,  da Constituiçãoprincípio da eficiência caput
Federal de 1988.

 

Nesse contexto, imperiososublinhar que o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará detém
ampla autonomia, que na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de
atuação, com base em regras de competência previamente estabelecidas que garantam a
gerência própria dos seus agentes e serviços administrativos.

 

Destarte, o projeto  encontra guarida na Constituição Federal de 1988, comosub examine
observamos da leitura dos seguintes dispositivos:

 

Art. 96. :Compete privativamente

I - :aos tribunais

(...)

b)  e os dos juízos que lhes foremorganizar suas secretarias e serviços auxiliares
vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;
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(...)

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça
, observado o disposto no art. 169:propor ao Poder Legislativo respectivo

b)  e  ea criação e a extinção de cargos a remuneração dos seus serviços auxiliares
dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros
e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; (grifos inexistentes no
original)

 

De maneira mais explícita, a Constituição do Estado do Ceará prevê expressamente, em seu
art. 60, a iniciativa de leis remetidas pelo Presidente do Tribunal de Justiça, nos seguintes
termos:

 

Art. 60.  : (...)Cabe a iniciativa de leis

III  , – ao Presidente do Tribunal de Justiça em matérias de sua competência privativa
, previstas nesta Constituição; (grifos inexistentes no original)

 

Ainda em complemento, a Carta Magna do Estado do Ceará estabelece:

 

Art. 102. :Compete privativamente ao Tribunal de Justiça

(...)

III – organizar suas secretarias e serviços auxiliares e dos órgãos administrativos
;doprimeiro grau

 

Art. 108. :Compete ao Tribunal de Justiça

I – , observado o disposto no art. 169 dapropor à Assembleia Legislativa
ConstituiçãoFederal:

(...)

c)  e a fixação de subsídios de magistrados do Estado;a criação e a extinção de cargos
(grifos inexistentes no original)

 

Inconteste, portanto, que a matéria retratada na presente proposta de lei está entre aquelas
submetidas à iniciativa privativa conferida ao próprio Tribunal de Justiça.

Outrossim, no que concerne a projeto de lei ordinária, assim a Carta Magna Estadual, :in verbis
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelece o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Registre-se, por oportuno, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a
adequação das despesas financeiras que poderão ser geradas em razão das medidas
pretendidas pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e os limites traçados pela Lei de
Responsabilidade Fiscal, presumindo-se, contudo, que haverá a devida harmonização.

 

De se observar, ainda, que o projeto de lei passou pelo crivo do pleno do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará, atendendo-se ao disposto no art. 4º, da Lei Estadual nº 15.833, de 27 de
julho de 2015, que .Dispõe sobre a Organização Administrativa do Poder Judiciário
Observemos:

 

Art. 4º O Tribunal Pleno é o órgão máximo da Administração Superior do Poder Judiciário,
incumbindo-lhe exercer, de modo geral e normativamente, as atividades de definição das
estratégias, diretrizes gerais e políticas administrativas e, especificamente:

(...)

III - apreciar e votar sobre propostas e projetos de resoluções que impliquem em criação
 e funções técnico-administrativas e auxiliares da Justiça no Quadro dede cargos

Pessoal do Poder Judiciário, para posterior apreciação pelo Poder Legislativo, na forma
estabelecida na Constituição Estadual; 

V -autorizar o Presidente a:

(...)

VI - apreciar e deliberar sobre alteração da estrutura setorial das Unidades
l e de suas competências;Administrativas do Poder Judiciário Estadua

(...)

VII - outros assuntos encaminhados pela Presidência. (grifos inexistentes no original)
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A proposta não apresenta, como demonstrado, nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional.

 

Diante do exposto, entendemos que a Mensagem n° 05/2023, de iniciativa da Presidência do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/08/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Alysson Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 79/2022 - PROJETO DE LEI
ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 05 - ALTERA A LEI N° 14.605, DE 5
DE JANEIRO DE 2010, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO DE
REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER
JUDICIÁRIO - FERMOJU, A LEI N° 16.208, DE 3 DE ABRIL DE
2017, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
DO PODER JUDICIÁRIO, E A LEI N° 16.397, DE 14 DE
NOVEMBRO DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se  da proposição nº 79/2023, oriundo da Mensagem n.º 05 - Altera a lei n° 14.605, de 5 de janeiro
de 2010, que dispõe sobre o Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário -
FERMOJU, a Lei n° 16.208, de 3 de abril de 2017, que dispõe sobre a organização administrativa do
Poder Judiciário, e a Lei n° 16.397, de 14 de novembro de 2017, que dispõe sobre a Organização
Judiciária do estado do Ceará, e dá outras providências.

Conforme esclarecido na justificativa da proposição:

 

“A proposição busca afastar eventual controvérsia sobre a possibilidade de
enquadrar, dentre as despesas passíveis de cobertura pelo FERMOJU, as
que relativas ao pagamento de auxiliares da justiça e estagiários, sem
embargo da vigente redação do art. 2°, inciso VIII, da Lei n° 14.605, de 5 de
janeiro de 2010; (...) transformar os cargos de provimento em comissão de
Supervisor de Unidade Judiciária, criados pela Lei n° 16.208, de 3 de abril
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de 2017, em cargos de Diretor de Secretaria/Gabinete, procedendo-se a
realinhamento funcional e remuneratório, o que permitirá conferir
tratamento adequado às atribuições e à complexidade do referido posto, com
a unificação da simbologia respectiva para todas as unidades judiciárias do
Estado, independentemente de entrância. (...) A proposta almeja, também,
dotar os gabinetes dos (as) Desembargadores(as) de estrutura funcional
compatível com suas atribuições, mediante disponibilização da força de
trabalho do cargo de oficial de gabinete, com funções de natureza
tipicamente gerenciais, o que possibilitará a substituição de mão de obra
terceirizada, cumprindo-se recomendações do Conselho Nacional de Justiça.
(...) O projeto contempla, ainda, a extinção de cargos vagos de Oficial de
Justiça Avaliador, de nível médio, cuja nomenclatura já fora alterada pela
Lei n° 16.302, de 3 de agosto de 2017, e a criação, por transformação, de
cargos de Oficial de Justiça, de nível superior. (...) ”

 

 

II- ANÁLISE

A matéria retratada na presente proposta de lei está entre aquelas submetidas à iniciativa conferida ao
próprio Tribunal de Justiça para regular acerca de gratificação.

                                                   

Importante ressaltar que o projeto de lei passou pelo crivo do pleno do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, atendendo-se ao disposto no art. 4º, inc. II e III, da Lei Estadual n.º 12.483/95, que dispõe sobre a
organização administrativa do Poder Judiciário Estadual, define as diretrizes gerais para sua Reforma
e Modernização Administrativa e dá outras providências:

 

Art. 4º - O Tribunal Pleno é o órgão máximo da Administração Superior do
Poder Judiciário, incumbindo-lhe exercer, de modo geral e normativamente,
as atividades de definição das estratégias, diretrizes gerais e políticas
adminis trat ivas ,  e ,  especif icamente:
II - apreciar e votar propostas de resoluções dispondo sobre matéria de
o r g a n i z a ç ã o  e
funcionamento administrativo dos órgãos do Poder Judiciário, aprovando o
Regulamento Administrativo e suas alterações;

(...)

III - apreciar e votar propostas e projetos de resoluções que impliquem em
criação de cargos e funções técnico-administrativas e auxiliares da Justiça
no Quadro de Pessoal do Poder Judiciário, para posterior apreciação pelo
Poder Legislativo, na forma estabelecida na Constituição Estadual;

 

Importante destacar que, a Constituição do Estado do Ceará prevê expressamente, em seu art. 60, a
iniciativa de leis remetidas pelo Presidente do Tribunal de Justiça, nos seguintes termos:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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(...)

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua competência
privativa, previstas nesta Constituição;

 

Outrossim, no que concerne a projeto de lei ordinária, assim a Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

A proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto de vista
jurídico-constitucional.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III - VOTO DO RELATOR

Ante o exposto e na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, ofertamos
parecer FAVORÁVEL a regular tramitação DO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO POR MEIO DA
MENSAGEM Nº 79/2023.

DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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35ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 09/08/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
11/08/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Alyson Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

PARECER
14/08/2023

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 79/2022 - PROJETO DE LEI
ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 05 - ALTERA A LEI N° 14.605, DE 5
DE JANEIRO DE 2010, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO DE
REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER
JUDICIÁRIO - FERMOJU, A LEI N° 16.208, DE 3 DE ABRIL DE
2017, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
DO PODER JUDICIÁRIO, E A LEI N° 16.397, DE 14 DE
NOVEMBRO DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da proposição nº 79/2023, oriundo da Mensagem n.º 05 - Altera a lei n° 14.605, de 5 de janeiro
de 2010, que dispõe sobre o Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário -
FERMOJU, a Lei n° 16.208, de 3 de abril de 2017, que dispõe sobre a organização administrativa do
Poder Judiciário, e a Lei n° 16.397, de 14 de novembro de 2017, que dispõe sobre a Organização
Judiciária do estado do Ceará, e dá outras providências.

Conforme esclarecido na justificativa da proposição:

 

“A proposição busca afastar eventual controvérsia sobre a possibilidade de
enquadrar, dentre as despesas passíveis de cobertura pelo FERMOJU, as
que relativas ao pagamento de auxiliares da justiça e estagiários, sem
embargo da vigente redação do art. 2°, inciso VIII, da Lei n° 14.605, de 5 de
janeiro de 2010; (...) transformar os cargos de provimento em comissão de
Supervisor de Unidade Judiciária, criados pela Lei n° 16.208, de 3 de abril
de 2017, em cargos de Diretor de Secretaria/Gabinete, procedendo-se a
realinhamento funcional e remuneratório, o que permitirá conferir
tratamento adequado às atribuições e à complexidade do referido posto, com
a unificação da simbologia respectiva para todas as unidades judiciárias do
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Estado, independentemente de entrância. (...) A proposta almeja, também,
dotar os gabinetes dos (as) Desembargadores(as) de estrutura funcional
compatível com suas atribuições, mediante disponibilização da força de
trabalho do cargo de oficial de gabinete, com funções de natureza
tipicamente gerenciais, o que possibilitará a substituição de mão de obra
terceirizada, cumprindo-se recomendações do Conselho Nacional de Justiça.
(...) O projeto contempla, ainda, a extinção de cargos vagos de Oficial de
Justiça Avaliador, de nível médio, cuja nomenclatura já fora alterada pela
Lei n° 16.302, de 3 de agosto de 2017, e a criação, por transformação, de
cargos de Oficial de Justiça, de nível superior. (...) ”

 

 

II – ANÁLISE

A matéria retratada na presente proposta de lei está entre aquelas submetidas à iniciativa conferida ao
próprio Tribunal de Justiça para regular acerca de gratificação.

Importante ressaltar que o projeto de lei passou pelo crivo do pleno do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, atendendo-se ao disposto no art. 4º, inc. II e III, da Lei Estadual n.º 12.483/95, que dispõe sobre a
organização administrativa do Poder Judiciário Estadual, define as diretrizes gerais para sua Reforma e
Modernização Administrativa e dá outras providências:

 

Art. 4º - O Tribunal Pleno é o órgão máximo da Administração Superior do
Poder Judiciário, incumbindo-lhe exercer, de modo geral e normativamente,
as atividades de definição das estratégias, diretrizes gerais e políticas
administrativas, e, especificamente:

 

II - apreciar e votar propostas de resoluções dispondo sobre matéria de o r g
a n i z a ç ã o e funcionamento administrativo dos órgãos do Poder
Judiciário, aprovando o Regulamento Administrativo e suas alterações;

(...)

III - apreciar e votar propostas e projetos de resoluções que impliquem em
criação de cargos e funções técnico-administrativas e auxiliares da Justiça
no Quadro de Pessoal do Poder Judiciário, para posterior apreciação pelo
Poder Legislativo, na forma estabelecida na Constituição Estadual;

 

Importante destacar que, a Constituição do Estado do Ceará prevê expressamente, em seu art. 60, a
iniciativa de leis remetidas pelo Presidente do Tribunal de Justiça, nos seguintes termos:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...)
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III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua competência
privativa, previstas nesta Constituição;

 

Outrossim, no que concerne a projeto de lei ordinária, assim a Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 

III – leis ordinárias;

 

A proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto de vista
jurídico-constitucional. Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998,
com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da
boa técnica legislativa na legislação pátria.

 

 

III – VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto e na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, ofertamos
parecer FAVORÁVEL a regular tramitação DO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO POR MEIO DA
MENSAGEM Nº 79/2023.

DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
15/08/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

22ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁROIA CONJUNTA      Data 09/08/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Descrição:   APROVAÇAO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100110 - DEPUTADA JULIANA LUCENA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
13/12/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 81ª (OCTOAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE
SETEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 74ª (SEPTUAGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE SETEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 75ª (SEPTUAGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE SETEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E CINQUENTA E QUATRO

ALTERA A LEI N.° 14.605, DE 5 DE JANEIRO DE 2010,
QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO DE
REAPARELIIAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO
PODER JUDICIÁRIO — FERMOJU, A LEI N.° 16.208, DE
3 DE ABRIL DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A
ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO PODER
JUIMCIÁRIO, E A LEI N.° 16.397, DE 14 DE NOVEMBRO
DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.0 O art. 2.° da Lei n.° 14.605, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre o Fundo
de Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário — Fermoju, passa a vigorar acrescido de
inciso X, com a seguinte redação:

“Art. 2.°

X — custeio de despesas com auxiliares da justiça e estagiários do Poder Judiciário do
Estado do Ceará.” (NR)
Art. 2.° Ficam transformados em cargos de Diretor de Secretaria/Gabinete, simbologia

DAE-5, de provimento em comissão, os cargos de Supervisor de Unidade Judiciária, de que trata o
art. 54 da Lei n.° 16.208, de 3 de abril de 2017, independentemente de classificação entre
entrâncias.

Art. 3.° Os artigos 45, 46, captU, 54, capu! e parágrafo único, e 55, caput, da Lei n.°
16.208, de 3 de abril de 2017, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 45. As Varas e os Juizados da Comarca de Fortaleza, instalados e cm
funcionamento, desde que não atendidos pela Secretaria Judiciária de 1.0 Grau, contarão
com uma Secretaria, sob a superintendência do Juiz Titular e gerida por um Diretor de
Secretaria/Gabinete, nomeado em comissão pela Presidência do Tribunal de Justiça
após livre indicação do respectivo Juiz Titular ou, no caso de vacância, pelo Juiz em
respondência, dentre profissionais de nível superior, preferencialmente em Direito ou
Administração, e competência técnica reconhecida.
Art. 46. Nas Varas da Comarca de Fortaleza atendidas pela Secretaria Judiciária de 1.°
Grau, atuará um Diretor de Secretaria/Gabinete, com atribuições vinculadas ao Gabinete
do Magistrado de 1.° Grau, nomeado em comissão pela Presidência do Tribunal de
Justiça após livre indicação do respectivo Juiz Titular ou, no caso de vacância, pelo Juiz
em respondência, dentre profissionais de nível superior, preferencialmente em Direito
ou Administração, e competência técnica reconhecida.
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Art. 54. Todas as unidades judiciárias do Estado do Ceará, efetivamente instaladas e em
funcionamento, contarão com um Diretor de Secretaria/Gabinete, nomeado em
comissão pela Presidência do Tribunal de Justiça após livre indicação do respectivo Juiz
Titular ou, no caso de vacância, pelo Juiz em respondência, dentre profissionais de nível
superior, preferencialmente em Direito ou Administração, e competência técnica
reconhecida.
Parágrafo único. A exigência de nível superior, de que trata o caput, poderá ser
dispensada, a critério da Presidência do Tribunal de Justiça, exclusivamente para o
provimento de cargo de Diretor de Secretaria/Gabinete lotado em unidade judiciária do
interior do Estado, quando o indicado já se achar investido em cargo de provimento em
comissão extinto por esta Lei, possuir competência técnica reconhecida, revelada pelo
desempenho continuado das funções, e for indicado para ocupar cargo lotado na mesma
unidade.
Art. 55. Ao Diretor de Secretaria/Gabinete, sob a superintendência e a orientação da
autoridade judicial, cabe exercer a administração da Secretaria ou do Gabinete do
Magistrado de 1.° Grau, zelando pelo seu regular funcionamento, competindo-lhe,
dentre outras que venham a ser fixadas em regulamento a ser editado pelo Orgão
Especial, as seguintes atribuições:

(N~
Art. 4~0 o parágrafo único do art. 80, o § 4.° do art. 99 e o art. 113 da Lei n.° 16.397, de

14 de novembro de 2017, que Dispõe sobre a Organização Judiciária do Estado do Ceará, passam a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 80
Parágrafo único. Nos casos de faltas ou ausências ocasionais do juiz originalmente
competente, a atuação do magistrado em regime de substituição automática deve velar
pela ininterruptibilidade da jurisdição, notadamente diante de casos urgentes, nos quais
se apresente risco de perecimento do direito, e será precedida de certidão exarada pelo
Diretor de Secretaria/Gabinete da unidade respectiva, a ser acostada aos autos antes da
prática de ato pelo substituto, da qual se aviará cópia à Corregedoria-Geral da Justiça.

Art. 99

§ 4.° Nos casos de faltas ou ausências ocasionais do juiz originalmente competente, a
atuação do magistrado em regime de substituição automática deve velar pela
ininterruptibilidade da jurisdição, notadamente diante de casos urgentes, nos quais se
apresente risco de perecimento do direito, e será precedida de certidão exarada pelo
Diretor de Secretaria/Gabinete da unidade respectiva, a ser acostada aos autos antes da
prática de ato pelo substituto, da qual se aviará cópia à Corregedoria-Geral da Justiça.

Art. 113. Além do Diretor de Secretaria/Gabinete e do Assistente, cada unidade
judiciária contará com servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo,
integrantes das carreiras do Poder Judiciário, de que trata a Lei n.° 14.786, de 13 de
agosto de 2010, em número compatível com a lotação paradigma do juízo, a ser
calculada de acordo com as nonnas específicas editadas pelo Conselho Nacional de
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Justiça, ressalvando-se, quanto aos Oficiais de Justiça, a possibilidade de que estejam
lotados nas respectivas Centrais de Cumprimentos de Mandados.” (NR)
Art. 5.° A Lei n.° 16.208, de 3 de abril de 2017, que Dispõe sobre a Organização

Administrativa do Poder Judiciário, passa a vigorar acrescida do art. 52-A, com a seguinte redação:
“Art. 52-A. Os gabinetes dos Desembargadores contarão, ainda, com 1 (um) oficial de
gabinete indicado pelo respectivo magistrado, dentre profissionais de nível superior,
preferencialmente em Direito ou Administração, e competência técnica reconhecida,
nomeados em comissão pela Presidência.” (NR)
Art. 6.° No âmbito do segundo grau de jurisdição, ficam criados 53 (cinquenta e três)

cargos de Oficial de Gabinete, simbologia DAE-3, de provimento em comissão, com lotação nos
gabinetes dos Desembargadores, bem assim na Presidência, Vice-Presidência e Corregedoria-Geral
da Justiça.

Art. 7.° Ao Oficial de Gabinete, sob a superintendência e a orientação da autoridade
judicial, cabe exercer a administração do gabinete do Desembargador, zelando pelo seu regular
funcionamentp, competindo-lhe, dentre outras que venham a ser fixadas em regulamento a ser
editado pelo Orgão Especial, as seguintes atribuições:

1 — realizar o planejamento, a organização, a supervisão e o controle dos serviços
pertinentes às atividades-fim e administrativas desenvolvidas por assessores, estagiários e demais
servidores lotados no gabinete;

II — zelar pela adequada e constante atualização de movimentações processuais nos
sistemas respectivos, possibilitando que as partes e os advogados tenham amplo acesso às
informações em prazo razoável;

III — coletar e fornecer informações estatísticas à Presidência do Tribunal de Justiça e ao
Conselho Nacional de Justiça, aplicando mecanismos de monitoramento da produtividade do
gabinete, propondo à autoridade judicial as ações que julgar pertinentes para otimizar a prestação da
atividade jurisdicional;

IV — atender a advogados e partes dos processos em tramitação no gabinete;
V — gerenciar o pessoal, o que compreende, entre outras atribuições, elaborar escala de

férias, controlar a frequência e o horário dos servidores lotados no gabinete e a produtividade
daqueles que atuam em teletrabalho;

VI — elaborar oficios e correspondências do gabinete em geral;
VII — responsabilizar-se pelo recebimento das correspondências e da agenda do

magistrado; e
VIII — auxiliar a autoridade judiciária quanto ao desempenho de sua função correcional

permanente, zelando pelo bom funcionamento do gabinete.
Art. 8.° Ficam transformados 41 (quarenta e um) cargos vagos de Oficial de Justiça

Avaliador, de nível médio, do Poder Judiciário do Estado do Ceará em 22 (vinte e dois) cargos
efetivos de Oficial de Justiça NPJ/NS, conforme descritos no Anexo I desta Lei.

Parágrafo único. Os cargos criados por força da transformação de que trata este artigo
serão providos a partir do exercício financeiro de 2024, observada a disponibilidade orçamentária.

Art. 9.° Fica revogado o parágrafo único do art. 46 da Lei n.° 16.208, de 3 de abril de
2017.

Art. 10. O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, após promulgação desta Lei,
consolidará, no prazo de 30 (trinta) dias, o quantitativo de cargos comissionados existentes em sua
estrutura funcional, procedendo à devida publicação no Diário da Justiça.
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Art. 11. O quantitativo de cargos efetivos do Quadro III da Lei n.° 14.786, de 13 de
agosto de 2010, fica consolidado em conformidade com o Anexo II desta Lei.

Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta da dotação
orçamentária própria do Poder Judiciário, que serão suplementadas se insuficientes.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 14. Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, 10 de agosto de 2023.

~---

t-~ c-’

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
l.° SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2)’ SECRETÁRIA
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
3•0 SECRETÁRIO (em exercício)

DEP. DAVID DURAND
4.° SECRETÁRIO (em exercício)
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ANEXO 1— 1RANSFORMAÇÃO DE CARGOS A QUE SE REFERE O ART. VOA LEI N° ,DE DE DE 2023

Tabela 1: Cargos extintos por transformação
CARGO ESCOLARIDADE QUANTIDADE

Oficial de Justiça Avaliador Nível Médio 41

Tabela 2: Cargos criados por transformação
CARGO ESCOLARIDADE QUANTIDADE

Oficial de Justica SPJNS Nível superior 22

ANEXO II - QUANTITATIVO CONSOLIDADO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO III, DO PODER JUDICIÁRIO
DO ESTADO DO CEARÁ, A QUE SE REFERE O ART. 11 DA LEI N° ,DE DE DE 2023

Tabela 1: Cargos efetivos do Quadro 111—Poder Judiciário — Consolidado

CARGO ESCOLARIDADE QUANTIDADE
Área Judiciária: Bacharelado em Direito - Área Técnico-

Analista Judiciário N JN Administrativa: nível superior com formação ou habilitação específica 654-~ ~ - Area 14cJ ;~Qfli~J~atijLq: nível superior com formação ou
habilitação especifica.

Oficial de Justiça Np~Jj~4$> Sacharelado em Direito 296
Analista Judiciário Sacharelado em Direito 1
Analista Judiciário Adjunto Nível Superior 18
Escrivão Nível Superior 5
Oficial de Justiça Avaliador Nível Médio 2
Oficial de Justiça ~EJ!NM Nível Médio 384
Técnico Judiciário SRJJNM Nível Médio 1280
Técnico Judiciário Nível Médio 98
Técnico em Manutenção Nível Médio 6
Motorista Nível Médio 2
Auxiliar Judiciário seaiNf Nível Fundamental 427

TOTAL 3173
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.453, de 14 de agosto de 2023.
ALTERA A LEI Nº14.605, DE 5 DE JANEIRO DE 2010, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO DE REAPARELHAMENTO
E MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO – FERMOJU, A LEI Nº16.208, DE 3 DE ABRIL DE 2017, QUE
DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO PODER JUDICIÁRIO, E A LEI Nº16.397, DE 14
DE NOVEMBRO DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O art. 2.º da Lei n.º 14.605, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre o Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário –

Fermoju, passa a vigorar acrescido de inciso X, com a seguinte redação:
“Art. 2.º ……………………………………………………………………………
............................................................................................................
X – custeio de despesas com auxiliares da justiça e estagiários do Poder Judiciário do Estado do Ceará.” (NR)
Art. 2.º Ficam transformados em cargos de Diretor de Secretaria/Gabinete, simbologia DAE-5, de provimento em comissão, os cargos de Supervisor

de Unidade Judiciária, de que trata o art. 54 da Lei n.º 16.208, de 3 de abril de 2017, independentemente de classificação entre entrâncias.
Art. 3.º Os artigos 45, 46, caput, 54, caput e parágrafo único, e 55, caput, da Lei n.º 16.208, de 3 de abril de 2017, passam a vigorar com a seguinte

redação:
“Art. 45. As Varas e os Juizados da Comarca de Fortaleza, instalados e em funcionamento, desde que não atendidos pela Secretaria Judiciária de 1.º
Grau, contarão com uma Secretaria, sob a superintendência do Juiz Titular e gerida por um Diretor de Secretaria/Gabinete, nomeado em comissão
pela Presidência do Tribunal de Justiça após livre indicação do respectivo Juiz Titular ou, no caso de vacância, pelo Juiz em respondência, dentre
profissionais de nível superior, preferencialmente em Direito ou Administração, e competência técnica reconhecida.
Art. 46. Nas Varas da Comarca de Fortaleza atendidas pela Secretaria Judiciária de 1.º Grau, atuará um Diretor de Secretaria/Gabinete, com atri-
buições vinculadas ao Gabinete do Magistrado de 1.º Grau, nomeado em comissão pela Presidência do Tribunal de Justiça após livre indicação do
respectivo Juiz Titular ou, no caso de vacância, pelo Juiz em respondência, dentre profissionais de nível superior, preferencialmente em Direito ou
Administração, e competência técnica reconhecida.
........................................................................................................................
Art. 54. Todas as unidades judiciárias do Estado do Ceará, efetivamente instaladas e em funcionamento, contarão com um Diretor de Secretaria/
Gabinete, nomeado em comissão pela Presidência do Tribunal de Justiça após livre indicação do respectivo Juiz Titular ou, no caso de vacância, pelo
Juiz em respondência, dentre profissionais de nível superior, preferencialmente em Direito ou Administração, e competência técnica reconhecida.
Parágrafo único. A exigência de nível superior, de que trata o caput, poderá ser dispensada, a critério da Presidência do Tribunal de Justiça, exclu-
sivamente para o provimento de cargo de Diretor de Secretaria/Gabinete lotado em unidade judiciária do interior do Estado, quando o indicado já
se achar investido em cargo de provimento em comissão extinto por esta Lei, possuir competência técnica reconhecida, revelada pelo desempenho
continuado das funções, e for indicado para ocupar cargo lotado na mesma unidade.
Art. 55. Ao Diretor de Secretaria/Gabinete, sob a superintendência e a orientação da autoridade judicial, cabe exercer a administração da Secretaria
ou do Gabinete do Magistrado de 1.º Grau, zelando pelo seu regular funcionamento, competindo-lhe, dentre outras que venham a ser fixadas em
regulamento a ser editado pelo Órgão Especial, as seguintes atribuições:
……………………………………………………………………………..” (NR)
Art. 4.º O parágrafo único do art. 80, o § 4.º do art. 99 e o art. 113 da Lei n.º 16.397, de 14 de novembro de 2017, que Dispõe sobre a Organização

Judiciária do Estado do Ceará, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 80. …………………………………………………………………………..
Parágrafo único. Nos casos de faltas ou ausências ocasionais do juiz originalmente competente, a atuação do magistrado em regime de substituição
automática deve velar pela ininterruptibilidade da jurisdição, notadamente diante de casos urgentes, nos quais se apresente risco de perecimento do
direito, e será precedida de certidão exarada pelo Diretor de Secretaria/Gabinete da unidade respectiva, a ser acostada aos autos antes da prática de
ato pelo substituto, da qual se aviará cópia à Corregedoria-Geral da Justiça.
........................................................................................................
Art. 99. …………………………………………………………………………..
...................................................................................................
§ 4.º Nos casos de faltas ou ausências ocasionais do juiz originalmente competente, a atuação do magistrado em regime de substituição automática
deve velar pela ininterruptibilidade da jurisdição, notadamente diante de casos urgentes, nos quais se apresente risco de perecimento do direito, e
será precedida de certidão exarada pelo Diretor de Secretaria/Gabinete da unidade respectiva, a ser acostada aos autos antes da prática de ato pelo
substituto, da qual se aviará cópia à Corregedoria-Geral da Justiça.
..................................................................................................................
Art. 113. Além do Diretor de Secretaria/Gabinete e do Assistente, cada unidade judiciária contará com servidores ocupantes de cargos de provimento
efetivo, integrantes das carreiras do Poder Judiciário, de que trata a Lei n.º 14.786, de 13 de agosto de 2010, em número compatível com a lotação
paradigma do juízo, a ser calculada de acordo com as normas específicas editadas pelo Conselho Nacional de Justiça, ressalvando-se, quanto aos
Oficiais de Justiça, a possibilidade de que estejam lotados nas respectivas Centrais de Cumprimentos de Mandados.” (NR)
Art. 5.º A Lei n.º 16.208, de 3 de abril de 2017, que Dispõe sobre a Organização Administrativa do Poder Judiciário, passa a vigorar acrescida do

art. 52-A , com a seguinte redação:
“Art. 52-A. Os gabinetes dos Desembargadores contarão, ainda, com 1 (um) oficial de gabinete indicado pelo respectivo magistrado, dentre profissionais
de nível superior, preferencialmente em Direito ou Administração, e competência técnica reconhecida, nomeados em comissão pela Presidência.” (NR)
Art. 6.º No âmbito do segundo grau de jurisdição, ficam criados 53 (cinquenta e três) cargos de Oficial de Gabinete, simbologia DAE-3, de provimento

em comissão, com lotação nos gabinetes dos Desembargadores, bem assim na Presidência, Vice-Presidência e Corregedoria-Geral da Justiça.
Art. 7.º Ao Oficial de Gabinete, sob a superintendência e a orientação da autoridade judicial, cabe exercer a administração do gabinete do Desembargador,

zelando pelo seu regular funcionamento, competindo-lhe, dentre outras que venham a ser fixadas em regulamento a ser editado pelo Órgão Especial, as
seguintes atribuições:

I – realizar o planejamento, a organização, a supervisão e o controle dos serviços pertinentes às atividades-fim e administrativas desenvolvidas por
assessores, estagiários e demais servidores lotados no gabinete;

II – zelar pela adequada e constante atualização de movimentações processuais nos sistemas respectivos, possibilitando que as partes e os advogados
tenham amplo acesso às informações em prazo razoável;

III – coletar e fornecer informações estatísticas à Presidência do Tribunal de Justiça e ao Conselho Nacional de Justiça, aplicando mecanismos de
monitoramento da produtividade do gabinete, propondo à autoridade judicial as ações que julgar pertinentes para otimizar a prestação da atividade jurisdicional;

IV – atender a advogados e partes dos processos em tramitação no gabinete;
V – gerenciar o pessoal, o que compreende, entre outras atribuições, elaborar escala de férias, controlar a frequência e o horário dos servidores lotados

no gabinete e a produtividade daqueles que atuam em teletrabalho;
VI – elaborar ofícios e correspondências do gabinete em geral;
VII – responsabilizar-se pelo recebimento das correspondências e da agenda do magistrado; e
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Governador

ELMANO DE FREITAS DA COSTA

Vice-Governadora

JADE AFONSO ROMERO

Casa Civil

MAXIMILIANO CESAR PEDROSA QUINTINO DE
MEDEIROS
Procuradoria Geral do Estado

RAFAEL MACHADOMORAES

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização

LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria da Articulação Política

WALDEMIR CATANHO DE SENA JÚNIOR

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO

Secretaria da Cultura

LUISA CELA DE ARRUDA COELHO

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

MOISÉS BRAZ RICARDO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico

JOÃO SALMITO FILHO

Secretaria da Diversidade

MITCHELLE BENEVIDES MEIRA

Secretaria dos Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FABRIZIO GOMES SANTOS

Secretaria da Infraestrutura

ANTÔNIO NEI DE SOUSA

Secretaria da Igualdade Racial

MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA

Secretaria da Juventude

ADELITTA MONTEIRO NUNES

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima

VILMAMARIA FREIRE DOS ANJOS

Secretaria das Mulheres

JADE AFONSO ROMERO

Secretaria da Pesca e Aquicultura

ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO

Secretaria do Planejamento e Gestão

SANDRA MARIA OLIMPIO MACHADO
Secretaria dos Povos Indígenas

JULIANA ALVES

Secretaria da Proteção Social

ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA

Secretaria dos Recursos Hídricos

MARCOS ROBÉRIO RIBEIRO MONTEIRO

Secretaria das Relações Internacionais

ROSEANE OLIVEIRA DE MEDEIROS

Secretaria da Saúde

TÂNIA MARA SILVA COELHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SAMUEL ELANIO DE OLIVEIRA JUNIOR

Secretaria do Trabalho

VLADYSON DA SILVA VIANA

Secretaria do Turismo

YRWANA ALBUQUERQUE GUERRA

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

VIII – auxiliar a autoridade judiciária quanto ao desempenho de sua função correcional permanente, zelando pelo bom funcionamento do gabinete.
Art. 8.º Ficam transformados 41 (quarenta e um) cargos vagos de Oficial de Justiça Avaliador, de nível médio, do Poder Judiciário do Estado do

Ceará em 22 (vinte e dois) cargos efetivos de Oficial de Justiça NPJ/NS, conforme descritos no Anexo I desta Lei.
Parágrafo único. Os cargos criados por força da transformação de que trata este artigo serão providos a partir do exercício financeiro de 2024,

observada a disponibilidade orçamentária.
Art. 9.º Fica revogado o parágrafo único do art. 46 da Lei n.º 16.208, de 3 de abril de 2017.
Art. 10. O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, após promulgação desta Lei, consolidará, no prazo de 30 (trinta) dias, o quantitativo de cargos

comissionados existentes em sua estrutura funcional, procedendo à devida publicação no Diário da Justiça.
Art. 11. O quantitativo de cargos efetivos do Quadro III da Lei n.º 14.786, de 13 de agosto de 2010, fica consolidado em conformidade com o Anexo

II desta Lei.
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta da dotação orçamentária própria do Poder Judiciário, que serão suplementadas

se insuficientes.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 14. Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de agosto de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

38 de 39



3DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO | SÉRIE 3 | ANO XV Nº153 | FORTALEZA, 14 DE AGOSTO DE 2023

*** *** ***
DECRETO Nº35.634, de 14 de agosto de 2023.

ALTERA O DECRETO Nº27.439, DE 03 DE MAIO DE 2004, QUE REGULAMENTA A LEI Nº13.439, DE 16
DE JANEIRO DE 2004, QUE INSTITUIU O PRÊMIO POR DESEMPENHO FISCAL – PDF E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual;
CONSIDERANDO a necessidade de se proceder a ajustes no Decreto n.º 27.439, de 03 de maio de 2004, DECRETA:

Art. 1º Fica alterada a redação dos incisos III, V, VI e VII do art. 5º e o § 11 do art. 17 do Decreto nº 27.439, de 03 de maio de 2004, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º …
...
III - estejam em exercício nos cargos de provimento em comissão de Secretário de Estado e Secretário Executivo da Secretaria do Planejamento e
Gestão do Estado do Ceará;
...
V - estejam em exercício em cargo de provimento em comissão de Coordenador, símbolo DNS-2, na Secretaria Planejamento e Gestão do Estado
do Ceará, bem como em cargo de provimento em comissão de Diretor, símbolo DNS-1, ou em cargo de provimento em comissão de Coordenador,
símbolo DNS-2, em entidade vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará;
VI - estejam em exercício no cargo de Secretário de Finanças, Secretário Executivo de Finanças ou cargo a ele equivalente, em Municípios do
Estado do Ceará; bem como em cargo de Secretário na Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão do Município de Fortaleza;
VII - estejam em exercício no cargo de assessoramento nos gabinetes parlamentares dos deputados da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,
limitado a 3 (três) servidores cedidos, ou em cargos de provimento em comissão de direção e assessoramento superior na Secretaria Municipal de
Finanças do Município de Fortaleza, limitado a 1 (um) servidor;
“Art. 17 ...
...
§11 O previsto no inciso II deste artigo aplicar-se-á aos servidores cedidos para os cargos de Secretário de Finanças e Secretário Executivo de
Finanças ou cargo a ele equivalente de Municípios do Estado do Ceará que integrem o programa “Ceará um Só” nos termos da Lei Complementar
nº 180 de 18 de julho de 2018, desde que o servidor contrate metas relacionadas a governança interfederativa fiscal estabelecida pelo Programa
“Ceará um Só”, e atendidos os requisitos exigidos no Decreto nº 33.597 de 21 de maio de 2020 e na Instrução Normativa.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º Revogam-se o inciso IV do Art. 5º no Decreto n.º 27.439, de 03 de maio de 2004, e as disposições em contrário

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 14 de agosto de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
DECRETO Nº35.635, de 14 de agosto de 2023.

CRIA O COMITÊ DE EMPREGABILIDADE E EMPREENDEDORISMO LGBTI+ E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual; CONSI-

DERANDO o art. 1º, inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que estabeleceu como um dos fundamentos da República o
princípio da dignidade da pessoa humana; CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 18.310, de 17 de fevereiro de 2023, que dispôs sobre o modelo de gestão do
Poder Executivo e sobre a estrutura da administração estadual, criando a Secretaria da Diversidade; CONSIDERANDO o Decreto nº 32.188, de 07 de abril
de 2017, que instituiu o Plano Estadual de Promoção da Cidadania e Direitos LGBT do Estado do Ceará; CONSIDERANDO ser de fundamental importância
estabelecer ações voltadas à empregabilidade e ao empreendedorismo LGBTI+, com foco na superação da desinformação e do preconceito, criando estratégias
de promoção da diversidade sexual e igualdade de gêneros, DECRETA:

Art. 1º Fica criado, nos termos deste Decreto, o Comitê de Empregabilidade e Empreendorismo LGBTI+, vinculado à Secretaria da Diversidade,
com a finalidade de ampliar o debate e as oportunidades de trabalho e renda destinadas a população LGBTI+ no Estado do Ceará.

Art. 2º Compete ao Comitê de Empregabilidade e Empreendedorismo LGBTI+:
I – debater políticas e ações que objetivem fomentar as oportunidades de empregabilidade e empreendedorismo para população LGBTI+;
II – pesquisar e analisar documentos de referência institucionais, nacionais e internacionais, bem como bases de dados de experiências sobre políticas

públicas para empregabilidade e empreendedorismo LGBTI+;
III – realizar eventos, estudos, visitas e entrevistas com agentes públicos, sociedade civil e empresas, sobre ações de empregabilidade e empreen-

dedorismo da população LGBTI+;
IV – participar de reuniões, seminários, oficinas e workshops sobre a empregabilidade e empreendedorismo LGBTI+;
V – elaborar proposta conceitual de documento orientador sobre empregabilidade e empreendedorismo LGBTI+ para o poder público e entidades

parceiras.
Art. 3º O Comitê de Empregabilidade e Empreendedorismo LGBTI+ será composto por 14 (catorze) entidades membro, assim definidas:
I – cada entidade indicará 1 (um) representante titular e 1 (um) representante suplente e terá a seguinte composição:
a) Secretaria da Diversidade (SEDIV);
b) Secretaria do Trabalho (SET);
c) Ministério Público do Trabalho - Ceará (MPT-CE);
d) Superintendência Regional do Trabalho no Ceará (SRTB-CE);
e) Defensoria Pública do Estado do Ceará (DPE-CE);
f) Instituto de Desenvolvimento do Trabalho (IDT);
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